Propriedade industrial - Marca - Abstencgéo de
uso - Antecipacgéo de tutela - Art. 273 do CPC -
Auséncia de requisitos - Maior dilagao probatdria -
Necessidade

Ementa: Agravo de instrumento. Acdo de abstencdo
de uso de marca. Antecipacdo de tutela. Auséncia dos
requisitos do art. 273 do CPC. Necessidade de maior
dilacéo probatéria.
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- A antfecipagéo de tutela, nos termos do art. 273, CPC,
tem cabimento quando o juiz, convencido da verossimi-
lhanca das alegacées, diante da prova inequivoca dos
fatos, verificar a presenca de fundado receio de dano
irrepardvel ou de dificil reparag@o ou o abuso de direito
de defesa ou manifesto propédsito protelatério do réu,
podendo ser analisada em qualquer fase processual que
anfeceda & prolacédo da sentenca.

- A constatacdo da concorréncia desleal e do uso inde-
vido da imagem prescinde de maior dilagéo proba-
téria, observados os principios do contraditério e ampla
defesa, sendo invidvel a antecipacdo de tutela inaudita
altera parte, por auséncia dos requisitos necessdrios a
sua concessdo.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0713.
12.002692-5/001 - Comarca de Vigosa - Agravante: NBL
Editora S.A., nova denominagéo de Nobel Franquias S.A.
- Agravada: Livraria e Papelaria Nobel Lida. - Relatora:
DES.® EVANGELINA CASTILHO DUARTE

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 8 de agosto de 2012. - Evangelina
Castilho Duarte - Relatora.

Notas taquigréficas

DES.® EVANGELINA CASTILHO DUARTE (Relatora) -
Tratam os autos de agravo de instrumento contra deciséo
que, nos autos da acgéo ordindria de abstencéo de uso de
marca, indeferiu a antecipacédo de tutela pleiteada pela
agravante para que a agravada se abstenha de utilizar
a marca de sua fitularidade e outros sinais que a eles se
assemelhem, sob pena de multa didria.

A MM. Juiza considerou que néo estdo presentes
os requisitos para concessdo da tutela antecipada, pois a
agravante se manteve inerte por mais de duas décadas e
ndo hd prova de que exerca atividade no mesmo aGmbito
geogrdfico da agravada.

A agravante alega que estdo presentes os requisitos
legais para a concesséo da medida liminar.

Ressalta que hd concorréncia desleal, pois possui
estabelecimentos em diversos municipios de Minas Gerais.

Requer a antecipacdo dos efeitos da tutela recursal,
bem como o provimento do recurso.

Os requisitos para conhecimento do recurso foram
analisados as f. 169/170.

A antecipacéo de tutela, nos termos do art. 273,
CPC, tem cabimento quando o juiz, convencido da veros-
similhanca das alegacées, diante da prova inequivoca
dos fatos, verificar a presenca de fundado receio de dano



irreparavel ou de dificil reparacéo ou o abuso de direito
de defesa ou manifesto propésito protelatério do réu,
podendo ser analisada em qualquer fase processual que
anteceda a prolacdo da sentenca.

A quest@o em debate cinge-se a utilizacdo da marca
Nobel por pessoas distintas.

De conformidade com a Llei da Propriedade
Industrial, a marca, desde que registrada, goza de
protecdo juridica, ndo podendo ser utilizada por terceiros
sem a devida autorizagéo.

No caso em andlise, verifica-se que a agravante
¢ titular do marca Nobel, tendo o agravado levado a
registro o nome empresarial “Livraria e Papelaria Nobel
Ltda”, prética contra a qual se insurge a recorrente.

Ora, compulsando os autos, verifica-se que ndo
restou comprovado o prejuizo causado & agravante em
razdo da demora no julgamento da lide, que permitisse
o deferimento da medida antecipatéria, nos termos do
art. 273 do CPC.

Ademais, no caso em andlise, a constatacdo da
concorréncia desleal e do uso indevido da imagem pres-
cinde de maior dilagéo probatéria, observados os prin-
cipios do contraditério e ampla defesa, sendo invidvel a
antecipacdo de tutela inaudita altera parte, por auséncia
dos requisitos necessdrios a sua concess@o.

Nesse sentido decidiu este egrégio Tribunal:

Agravo de instrumento - Agdo ordindria - Propriedade inte-
lectual - Marca distintiva - Utilizacéo indevida - Atividade -
Cessacdo - Tutela - Antecipacdo - Requisitos - Auséncia. - A
concorréncia desleal e o uso indevido de marca s6 podem
ser demonstrados pela via ordindria, obedecidos os princi-
pios constitucionais do contraditério e da ampla defesa,
tornando-se invidvel a concessdo da tutela antecipada, de
cardter excepcional, se ndo se fazem presentes os requisitos
exigidos por lei, por revestir-se o instituto de cardter excep-
cional. Inteligéncia do art. 273 do Cédigo de Processo Civil.
(TIMG, Agravo de Instrumento n°® 447.029-3, 8° Cémara
Civel do Tribunal de Alcada do Estado de Minas Gerais,
Relator: José Amancio, julgado em 18.06.2004.)

Agravo de instrumento - Acdo cominatéria - Concorréncia
desleal - Uso indevido de marca - Tutela antecipada -
Requisitos - Art. 273 do CPC - Auséncia. ‘Sé a existéncia
de prova inequivoca, que convenca da verossimilhanca das
alegagées do autor, é que autoriza o provimento antecipa-
tério da tutela jurisdicional em processo de conhecimento’
(RITJERGS 179/251). Incabivel a concesséo da tutela quando
o direito invocado pelo autor depende de dilacdo proba-
téria. (TIMG, Al n® 1.0452.06.023071-4/001, Rel. Des. José
Anténio Braga, 25.07.2006.)

Dessarte, ausentes a prova inequivoca dos fatos
narrados na inicial e a verossimilhanca das alega-
cées da agravante, ndo se pode deferir a tutela anteci-
pada pleiteada.

Ovutrossim, também néao hd perigo de leséo irrepa-
rével ou de dificil reparacéo.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo de
instrumento apresentado por NBL Editora S.A., mantendo
integra a r. decisd@o a quo.

DES. ANTONIO DE PADUA - De acordo com
a Relatora.

DES. ROGERIO MEDEIROS - De acordo com
a Relatora.

Sumula - NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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